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TERMO DE CONTRATO – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
<NumeroContratoAno>, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, 
E <NomeEmpresa>. 

 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, com sede na Praça João Pessoa, s/nº, 
Centro, João Pessoa/PB, inscrito no CNPJ sob o nº 09.283.185/0001-63, neste ato 
representado pelo <NomeRepresentanteOrgaoECargo>, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e <NomeEmpresa>, inscrita no CNPJ nº <CNPJEmpresa>, com sede na 
<EnderecoEmpresa>, CEP <CepEmpresa>, no Município de <MunicipioEmpresa>, 
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) 
<NomeRepresentanteEmpresa>, portador(a) da Cédula de Identidade nº 
<RgRepresentanteEmpresa> e CPF nº <CPFRepresentanteEmpresa>, tendo em vista o que 
consta no Processo nº {NumeroProcesso}, conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº [inserir nº] e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade n. 
.../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1.​ CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

i. O objeto do presente instrumento é a contratação direta da Oracle do Brasil Sistemas Ltda., 
única empresa autorizada a prestar suporte técnico e atualização das Licenças Oracle 
utilizadas pelo Tribunal de Justiça da Paraíba, conforme exigências de propriedade intelectual e 
restrições de fornecimento, nos termos do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, conforme 
especificações, condições e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência no preâmbulo 
(e seus anexos) e na proposta vencedora. 

a)​ O valor total do Contrato é de R$ <ValorContrato>(<ValorContratoExtenso>), conforme 
detalhamento e preços abaixo especificados: 

 

Serviço de Suporte Técnico do 
Software 

Nível de Serviço: Software Updates 

CSI Qtd. Nível/Tipo 
de 
Licença 

Preço 
Unitário 

Preço 
Total 

Oracle Database Enterprise Edition - 
Processor Perpetual 

16168500 2 FULL USE 19497.01 38,994.02 

Oracle Real Application Clusters - 
Processor Perpetual 

16168500 2 FULL USE 11655.43 23,310.86 
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Oracle Database Enterprise Edition - 
Processor Perpetual 

17858130 6 FULL USE 19541.77
67 

117,250.66 

Oracle Real Application Clusters - 
Processor Perpetual 

17858130 6 FULL USE 10346.56 62,079.36 

SUBTOTAL         241,634.90 

 

Serviço de Suporte Técnico do Software 

Nível de Serviço: Product Support 

CSI Qtd Nível/Tipo 
de Licença 

Preço 
Unitário 

Preço 
Total 

Oracle Database Enterprise Edition - Processor 
Perpetual 

16168500 2 FULL USE 9174.975 18,349.95 

Oracle Real Application Clusters - Processor 
Perpetual 

16168500 2 FULL USE 5485.005 10,970.01 

Oracle Database Enterprise Edition - Processor 
Perpetual 

17858130 6 FULL USE 8951.1716
7 

53,707.03 

Oracle Real Application Clusters - Processor 
Perpetual 

17858130 6 FULL USE 5113.925 30,683.55 

SUBTOTAL         113,710.54 

 

 

1.1.​ São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente 
de transcrição: 

1.1.1.​ O Termo de Referência e Estudos Técnico Preliminar que embasaram a 
contratação; 

1.1.2.​ A Proposta do Contratado; 

1.1.3.​ Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2.​ CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
 

2.1. O prazo de vigência contratual será de até 12 (doze) meses, contados a partir da data 
da assinatura do contrato, nos termos da lei 14.133/2021. 
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3.​ CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1.​ O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

4.​ CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1.​ Não é admitida a subcontratação do objeto. 

5.​ CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1.​ O pagamento deve ser efetuado mensalmente em 12 (doze) parcelas, contados 
após os recebimentos definitivos do objeto contratual, finalizado todos os trâmites legais 
quanto à matéria.  

5.2.​ Os valores a serem pagos serão calculados , de forma pro rata, considerando-se a 
data inicial de cobrança como a de emissão do Termo de Aceite Provisório de cada item 
do grupo; 

5.3.​ As demais faturas deverão abranger o período do primeiro ao último dia do mês; 

5.4.​ Para fins de liquidação e pagamento da execução do contrato, além das 
condições previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital de que trata o presente 
instrumento, a Contratada deve inserir no Sistema Gestor de Contratos, em arquivo digital, 
na forma indicada pela fiscalização do TJPB, os seguintes documentos: 

5.4.1.​ Nota fiscal com descrição resumida do objeto, número da nota de 
empenho, mês de competência da entrega dos serviços; Certidões de 
Regularidade Fiscal (Federal, Estadual e Municipal) e Trabalhista, e Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF, todas válidas; 

5.4.2.​ Consulta ao site oficial ou Declaração de optante pelo Sistema Integrado 
de Pagamento de Impostos e Contribuições – SIMPLES, se for o caso; 

5.5.​ O pagamento será efetuado pelo Contratante no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e dos respectivos 
documentos comprobatórios, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente da 
Contratada. 

5.6.​ O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo do objeto e o 
consequente aceite da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, pelo servidor 
competente, condicionado à verificação da conformidade da documentação discriminada 
no subitem 5.1 e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

5.7.​ Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, 
se o serviço tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a 
necessidade de formalização de pedido de liberação de pagamento, pela CONTRATADA, 
endereçado ao Ordenador de Despesa e poderá ocasionar o sancionamento da empresa 
e rescisão contratual. 

5.8.​ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Boleto ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa 
como ausência de certidão de regularidade fiscal, o pagamento ficará pendente até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras, ou que o ordenador de despesa autorize 
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a realização do pagamento em procedimento administrativo próprio, conforme indicado no 
item anterior. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a autorização 
formal do ordenador de despesas ou da comprovação da regularização da situação, o que 
ocorrer primeiro, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

5.9.​ Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

5.9.1.​ A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação da documentação exigida no subitem 5.4.2; 

5.9.2.​ O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada, de acordo 
com o previsto no Termo de Referência e/ou no Contrato; 

5.9.3.​ A CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, 
de qualquer tributo ou contribuição determinada por legislação específica, sendo 
que a CONTRATANTE se reserva ao direito de efetuá-la ou não nos casos em que 
for facultativo. 

5.10.​ O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante 
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada. 

5.11.​ Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
Autorização de Pagamento. 

5.12.​ O Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

5.13.​ Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que os encargos 
moratórios devidos pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
adimplemento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira (IPCA): 

TX = Percentual do IPCA acumulado no período. 
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6.​ CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

 

6.1.​ Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado. Após o intervalo de um ano, e 
independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pela contratante, do Índice de Custo da Tecnologia da Informação 
(ICTI), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. Destaca-se que se prevê a ativação de todas as 70 licenças no momento de 
assinatura do contrato. 

 

7.​ CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

a)​ São obrigações da Contratante: 

 

7.1.​ Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com o Termo de Referência, Estudos Técnicos Preliminares, instrumento contratual 
e os termos da proposta; 

7.2.​ Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato e/ou instrumento 
equivalente; 

7.3.​ Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

7.4.​ Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e/ou instrumento equivalente e o 
cumprimento das obrigações pela Contratada; 

7.5.​ Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor/comissão 
especialmente ​ designado(a), anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.6.​ Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço/entrega de bens 
correspondente ao do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidas no presente 
instrumento contratual; 

7.7.​ Aplicar à Contratada as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da 
contratação, conforme os termos estabelecidos no Termo de Referência e instrumento 
contratual; 

7.8.​ Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente instrumento contratual ou instrumento equivalente, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução da contratação; 

7.9.​ Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta 
dias) para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período; 
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7.10.​ Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento do instrumento contratual.​  

7.11.​ A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do instrumento contratual e/ou 
instrumento equivalente, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.12.​ A Contratante ficará encarregada da proteção dos dados pessoais das pessoas 
naturais que tiverem acesso em razão da presente contratação, nos termos da Lei nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados). 

 

8.​ CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

a)​ A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do instrumento contratual 
e/ou instrumento equivalente, Termo de Referência, Estudos Técnicos Preliminares e 
da sua Proposta, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto da contratação e, ainda: 

8.1.​ Efetuar a entrega do objeto de acordo com os prazos e condições constantes 
neste Termo de Referência e Estudos Técnicos Preliminares, de acordo com a proposta 
comercial apresentada, o produto objeto deste Termo de Referência. 

8.2.​ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13, e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando 
a Contratante autorizado a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

8.3.​ Responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, impostos, taxas, encargos sociais 
e trabalhistas e quaisquer despesas referentes aos bens/serviços; 

8.4.​ Substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo 
fixado neste Termo de Referência, o produto/serviços com falhas, avarias ou defeitos; 

8.5.​ Comunicar à Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

8.6.​ Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 
empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de 
omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome 
agir; 

8.7.​ Manter, durante toda a execução da contratação, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas bem como todas as condições exigidas para a habilitação na 
contratação; 

8.8.​ ​ Indicar preposto para representá-la durante a execução da contratação; 

8.9.​ Cumprir fielmente o instrumento contratual de modo que, no prazo estabelecido, o 
fornecimento dos serviços seja executado nos prazos exigidos; 
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8.10.​ Adotar políticas de segurança de informação para atender aos requisitos de  sigilo  
e segurança acordados com o CONTRATANTE; 

8.11.​ Disponibilizar todos os recursos necessários para obter uma fiel execução dos 
serviços/entrega de bens previstos no objeto da contratação, de forma plena e satisfatória, 
iniciando e prestando os serviços no prazo estipulado, na forma e nas condições 
pactuadas, em estrita conformidade com as especificações, prazos e condições 
estabelecidas nos termos contratuais e na sua proposta; 

8.12.​ Elaborar mensalmente o Relatório de Serviços Prestados (RSP) e entregar ao 
Fiscal Técnico do contrato; 

8.13.​ Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo TJPB. 

8.14.​ Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 

 

9.​ CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1.​ Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.​CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

         10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada 
que: 

a) Der causa à inexecução parcial do instrumento contratual; 
b) Der causa à inexecução parcial do instrumento contratual que venha a causar grave 
dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do instrumento contratual;  
d) Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 
e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado e notificado à Contratante; 
f) Não celebrar o instrumento contratual ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega/cumprimento do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar 
declaração falsa durante o processo de contratação e durante toda a fase de execução 
do instrumento contratual; 
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do instrumento 
contratual; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
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10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, as 
seguintes sanções: 
i.Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave nos termos da Lei 14.133/2021; 
ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem 10.1., sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave nos termos da Lei 14.133/2021; 
iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem 10.1., bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º da Lei 14.133/2021). 
 iv.Multa: 
A inobservância injustificada dos prazos acordados sujeitará o fornecedor à multa moratória 
diária, a ser aplicada sobre o valor total do contrato, nos percentuais discriminados a seguir, 
sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e aplicação das demais sanções previstas na 
Lei n. 14.133 de 2021: 
a) 0,5% , do 1º ao 15º dia de atraso; e 
b) 0,75%, do 16º ao 30º dia de atraso. 

  
1) Na hipótese de a contratação perder a utilidade em decorrência do atraso na 
prestação das obrigações assumidas, será aplicada multa compensatória de 20% 
do valor da contratação, por inexecução total. 
2) A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada àquele que praticar 
quaisquer das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do art.155 da Lei nº 14.133/2021,quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o apenado de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 
3) A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 
XII do caput do artigo 155 da Lei nº14.133/2021, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no 
item 2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

10.2.1. No caso da penalidade aplicada, será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;  

10.2.2. O valor da penalidade no período será igual ao somatório das penalidades de cada 
ocorrência de não atendimento dos níveis de serviço especificados;  

10.2.3. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e por conveniência 
administrativa, mediante ato da autoridade competente, devidamente justificado.  

10.2.4. A aplicação das sanções previstas para a Contratação não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante com fulcro na Lei nº 
14.133/2021. 
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10.2.5. Todas as sanções previstas para a Contratação poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa, consoante disposição da Lei nº 14.133/2021. 

10.2.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 
10.2.5.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.2.5.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 10.2.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a.            a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b.            as peculiaridades do caso concreto; 
c.             as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d.            os danos que dela provierem para a Contratante; 
e.            a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.2.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei Licitatória. 

10.2.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.2.09. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis), Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com o Estado da Paraíba – 
CAFIL/PB e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep); 

10.2.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma da Lei nº 14.133/2021. 

10.2.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.2.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
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11.​ CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

11.1.​ O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes. 
11.1.1.​ O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 

11.1.2.​ A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

11.1.3.​ Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.2.​ O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1.​ Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2.​ A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

11.2.2.1.​ Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3.​ O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1.​ Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2.​ Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3.​ Indenizações e multas. 

11.4.​ A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.​ CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1.​ As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

●​ Gestão/Unidade: 
●​ Fonte de Recursos: 
●​ Programa de Trabalho: 
●​ Elemento de Despesa: 
●​ Plano Interno: 
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●​ Nota de Empenho:  

12.2.​ Caso seja necessário, a dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes 
será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13.​ CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1.​ Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14.​ CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1.​ Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2.​ O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

14.3.​ Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DA LGPD 

15.1. O tratamento de dados pessoais pelo CONTRATANTE e CONTRATADO observará o 
disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e será realizado 
para o atendimento de sua finalidade pública, na persecução do interesse público, com o 
objetivo de executar as competências legais ou cumprir as atribuições legais do serviço público, 
bem como a plena execução deste instrumento contratual. 

15.2. O CONTRATADO assume a posição de operador, nos termos do art. 5°, VII da Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais, competindo-lhe o tratamento dos dados necessários à 
execução do contrato, de acordo com as instruções fornecidas pelo controlador. 

15.3. No ato de assinatura do presente instrumento, a CONTRATADA concorda que os seus 
dados podem ser compartilhados quando necessários à execução de políticas públicas 
previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos 
congêneres e para atender aos interesses legítimos do CONTRATANTE, observadas as 
disposições Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). 

15.4. O Tribunal de Justiça da Paraíba e a CONTRATADA se comprometem a proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade 
da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 
garantindo que: 

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos Arts. 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para 
propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de 
execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em 
cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por 
determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD; 
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c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do 
serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação do CONTRATANTE, 
responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares (salvo nos 
casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão 
ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma 
poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins; 

d) encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 
pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos Dados 
Pessoais e, em no máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo 
CONTRATANTE, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura 
existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter 
os dados para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da LGPD. 

15.5. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste 
contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICIDADE 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1.  É eleito o Foro da Comarca de João Pessoa/PB, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme previsto na Lei nº 
14.133/21.  

 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 


